
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 699.283 - PR (2015/0099227-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MANOEL MONTEIRO DE ANDRADE 
ADVOGADO : MANOEL MONTEIRO DE ANDRADE (EM CAUSA PRÓPRIA)
AGRAVADO : COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANÁ SANEPAR 
ADVOGADOS : GUILHERME DI LUCA 
  IVO KRAESKI 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. APLICAÇÃO DE 
MULTA. AUSÊNCIA DE DEPÓSITO. IMPOSSIBILIDADE DE 
ADMISSÃO DO RECURSO.
1. "Havendo a aplicação da multa prevista no art. 538, parágrafo único do Código 
de Processo Civil com a condição de depósito do valor  para a interposição de 
qualquer outro recurso, o não recolhimento da multa enseja o não conhecimento 
do recurso subseqüente (AgRg nos EAg 1310645/DF, Rel. Ministro Gilson Dipp, 
Corte Especial, DJe 28/05/2013)".
2. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 18 de agosto de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 699.283 - PR (2015/0099227-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MANOEL MONTEIRO DE ANDRADE 
ADVOGADO : MANOEL MONTEIRO DE ANDRADE (EM CAUSA PRÓPRIA)
AGRAVADO : COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANÁ SANEPAR 
ADVOGADOS : GUILHERME DI LUCA 
  IVO KRAESKI 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que não conheceu do recurso.

A parte agravante alega que, em virtude da impossibilidade de identificar o valor 

em discussão, a ausência de recolhimento da multa aplicada na origem não impede a admissão 

do nobre apelo.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 699.283 - PR (2015/0099227-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 15.7.2015.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, a ausência de recolhimento da 

multa prevista no art. 538 do CPC impede o conhecimento do nobre apelo.

Nesse sentido:  

  
PROCESSUAL CIVIL. APLICAÇÃO DE MULTA EM SEDE 

DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONDICIONAMENTO DE 
DEPÓSITO DO VALOR DA MULTA IMPOSTA. DESCUMPRIMENTO. 
AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.

I - Havendo a aplicação da multa prevista no art. 538, parágrafo 
único do Código de Processo Civil com a condição de depósito do valor  para a 
interposição de qualquer outro recurso, o não recolhimento da multa enseja o não 
conhecimento do recurso subseqüente. Precedentes.

II - Agravo regimental não conhecido.
(AgRg nos EAg 1310645/DF, Rel. Ministro GILSON DIPP, 

CORTE ESPECIAL, DJe 28/05/2013).

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SIMPLES 
REITERAÇÃO DAS ALEGAÇÕES VEICULADAS NO RECURSO 
ANTERIOR. EMBARGOS MANIFESTAMENTE PROTELATÓRIOS.  
APLICAÇÃO DE MULTA. AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO DO RECURSO ESPECIAL 
INTERPOSTO.

I - A multa do art. 538, parágrafo único, do Código de Processo 
Civil, foi aplicada pela reiteração dos embargos de declaração protelatórios, 
condicionando a interposição de qualquer outro recurso ao recolhimento de seu 
montante, de forma que a falta de seu recolhimento, como no caso dos autos, 
impede o conhecimento do Recurso Especial. Precedentes.

II - O Agravante não apresenta argumentos capazes de 
desconstituir a decisão agravada, reiterando apenas as alegações veiculadas no 
recurso anterior.

III - Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 260.746/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA 
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COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe 16/06/2015).

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DE MULTA. 
ART. 538, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. CONDICIONAMENTO DE 
DEPÓSITO DO VALOR DA MULTA IMPOSTA. DESCUMPRIMENTO.  
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. MERA TRANSCRIÇÃO DE 
EMENTAS. DISSÍDIO NÃO DEMONSTRADO. DECISÃO MANTIDA POR 
SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.

1. Mantém-se na íntegra a decisão recorrida cujos fundamentos 
não foram infirmados.

2. "Havendo a aplicação da multa prevista no art. 538, parágrafo 
único do Código de Processo Civil com a condição de depósito do valor para a 
interposição de qualquer outro recurso, o não recolhimento da multa enseja o não 
conhecimento do recurso subseqüente. Precedentes". (AgRg nos EAg 
1310645/DF, Rel. Ministro GILSON DIPP, CORTE ESPECIAL, julgado em 
15/05/2013, DJe 28/05/2013) 3. "Segundo o entendimento firme desta Corte, o 
manejo dos embargos de divergência deve atender ao disposto no art. 255 do 
RISTJ, com a caracterização do dissídio jurisprudencial a partir do cotejo analítico, 
não servindo a mera transcrição de ementas". (AgRg nos EREsp 1196175/ES, 
Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 02/05/2012, DJe 15/05/2012).

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EREsp 1318306/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, DJe 02/02/2015).

Nem se argumente que não haveria base de cálculo, pois não é necessário o 

trânsito em julgado para aferir a quantia em discussão nos autos. Ressalte-se que o próprio 

agravante aponta o valor que entende devido e que poderia servir de parâmetro para o 

recolhimento da multa aplicada.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0099227-7 AREsp 699.283 / PR

Números Origem:  10263986  1026398601  1026398602  1026398603  1026398604  1026398605  2862008  
5978625  597862501

PAUTA: 18/08/2015 JULGADO: 18/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MANOEL MONTEIRO DE ANDRADE
ADVOGADO : MANOEL MONTEIRO DE ANDRADE (EM CAUSA PRÓPRIA)
AGRAVADO : COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANÁ SANEPAR
ADVOGADOS : GUILHERME DI LUCA

IVO KRAESKI

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Concessão / Permissão / Autorização - Água e/ou Esgoto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MANOEL MONTEIRO DE ANDRADE
ADVOGADO : MANOEL MONTEIRO DE ANDRADE (EM CAUSA PRÓPRIA)
AGRAVADO : COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANÁ SANEPAR
ADVOGADOS : GUILHERME DI LUCA

IVO KRAESKI

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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